
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.457.348 - RS (2014/0130980-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CLÁUDIO HENRIQUE WOLFF 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 CHAIENNE POGANSKI FURINI  - RS064062 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À AÇÃO COLETIVA. SUSPENSÃO. ART. 104 DO 
CDC. INAPLICABILIDADE.
1. Consoante o entendimento desta Corte, a incidência do art. 104 do 
CDC se dá em casos de propositura da ação coletiva após o ajuizamento 
de ações individuais, hipótese diversa da situação dos autos, em que  a 
ação coletiva foi proposta antes da ação individual.  
2. A conformidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta 
Corte Superior enseja a aplicação do óbice de conhecimento estampado 
na Súmula 83 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça  , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 26 de março de 2019

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CLÁUDIO HENRIQUE 
WOLFF contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls. 526/528, em que não conheci do 
recurso especial ante a incidência da Súmula 83 do STJ. 

Aduz a parte agravante que a interpretação mais lógica do art. 104 do 
CDC implica na relativização do prazo de 30 dias nele previsto e que a suspensão das ações 
individuais, ajuizadas anterior ou posteriormente à ação coletiva, é medida essencial para 
assegurar a eficácia do sistema jurisdicional. Apresenta precedente do STJ em sentido contrário 
ao entendimento firmando na decisão ora agravada. 

 Requer, assim, a reconsideração ou reformada da decisão atacada para 
que seja provido o apelo nobre. 

É o relatório.
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CDC se dá em casos de propositura da ação coletiva após o ajuizamento 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2). 

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de  recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973. 

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar. 

Consoante anteriormente decidido, esta Corte tem o entendimento de 
que a regra prevista no art. 104 do CDC somente terá incidência quando a propositura da ação 
coletiva for posterior à da ação individual, o que configura hipótese diversa da situação dos 
presentes autos. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL. CONTEXTO FÁTICO DIVERSO. PENSIONISTA DE MILITAR 
DO ANTIGO DISTRITO FEDERAL. EXTENSÃO DE REAJUSTE DEFERIDO 
AOS MILITARES DO DISTRITO FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL. SÚMULA 83/STJ. 
1. A incidência do art. 104 do CDC se dá em casos de propositura da ação 
coletiva após o ajuizamento de ações individuais, hipótese diversa da situação 
dos autos, em que, conforme se depreende do acórdão recorrido, a ação coletiva 
foi proposta anos antes da ação individual. 
2. Consoante entendimento da Segunda Turma do STJ, "os militares do antigo 
Distrito Federal não fazem jus às vantagens asseguradas aos militares do atual 
Distrito Federal, porquanto o art. 65 da Lei 10.486/2002 garante apenas a 
extensão dos benefícios ali previstos, não alcançando as Lei 11.134/2005 e 
11.663/2008, as quais deferiram vantagens apenas aos militares do Distrito 
Federal" (AgRg no REsp 1422942/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/8/2014, DJe 19/8/2014). 
3. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do Superior Tribunal de Justila, razão pela qual não merece 
prosperar a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 
4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1653095/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/04/2017) 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SUSPENSÃO DE AÇÃO INDIVIDUAL. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À AÇÃO COLETIVA. ART. 104 DO CDC. INAPLICABILIDADE À 
HIPÓTESE DOS AUTOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 

Documento: 1807877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2019 Página  4 de 5



 
 

 
DEMONSTRADO. 
1. "A incidência do art. 104 do CDC se dá em casos de propositura da ação 
coletiva após o ajuizamento de ações individuais, hipótese diversa da situação 
dos autos, em que, conforme se depreende do acórdão recorrido, a ação coletiva 
foi proposta anos antes da ação individual." (REsp 1653095/RJ, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2017, DJe 
24/04/2017) 
2. Dissídio jurisprudencial não demonstrado, tendo em conta a ausência de 
similitude fática e ntre as hipóteses confrontadas. 
3. Agravo Interno a que se nega provimento. (AgInt no Resp 1457487/RS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 31/08/2017) 

Ademais, inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83 do STJ, 
caberia à agravante apontar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos referidos na 
decisão impugnada, procedendo ao devido cotejo analítico, a fim de demonstrar que a orientação 
desta Corte não se firmou no sentido do acórdão recorrido, o que não ocorreu na espécie. 

Confiram-se: AgInt no AREsp 905.415/SP, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21/09/2016; e AgRg no AREsp 520.470/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 13/8/2014. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0130980-5 REsp 1.457.348 / RS

Números Origem:  50117691420134040000  50533334720124047100  50639445920124047100  
RS-50533334720124047100  TRF4-50639445920124047100

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLÁUDIO HENRIQUE WOLFF 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 CHAIENNE POGANSKI FURINI  - RS064062 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLÁUDIO HENRIQUE WOLFF 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 GLENIO LUIS OHLWEILER FERREIRA  - RS023021 
 MARCELO LIPERT  - RS041818 
 CHAIENNE POGANSKI FURINI  - RS064062 

AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1807877 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/04/2019 Página  6 de 5


